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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 2OI8 - PMITB

PROCESSO TICIIAIóRIO . MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N' 014/20I8

OBJETO - AAUISIÇÃO DE CAMINHÕES, O KM, NOVOS PARA ATENDER A DEMANDA
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE ITAITUBA

ASSUNTO - MINUÍA DE EDITAL E CONIRATO

I - REI.ATORIO

Submete-se o oprecioçõo o presenle processo relotivo oo
procedimento licitotório no modolidode Pregôo Presenciol regislrodo sob o no

01412017, cujo objelo é o AaulslÇÃo DE CAMINHÕES, 0 KM, NOVOS PARA

ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE ITAITUBA, CONfOTMC

especificoções do Termo de Referêncio, otendendo oo disposto no Lei no

10.s20/2002.

Consto no presenle cerlome: Convênio n" 854683/2017 - SICONV

no 09306812O17: Porecer OrçomentÓrio ComplemenÍor; DecloroÇõo de
compotibilídode de preços; solicitoçÕo de despesos do Secretorio Municipol de
lnfroeslruluro n" 20180122047; SoliclloÇôo de CotoÇõo de PreÇo; Soliciioçõo de
despeso soliciÍondo pesquiso de preço e existêncio de recursos orçomentórios;
despocho do deportomento de conlobilidode informondo o doloçõo
orçomeniório disponível poro olender o demondo; Decloroçôo de odequoçõo
Orçomentório e Finonceiro; Portorio de designoçôo de pregoeiro e membros;
outorizoçõo de oberluro de processo liciiotorio; outuoçõo do processo licitolório;
despocho de encominhomento dos outos à ossessorio jurídico poro onolise e
porecer; minuto de controto, minuto do editol.

Aquiesceu o ouloridode do Poder Executivo Municipol ocerco do
deflogroçõo do procedimento licitotório.

Ficou esiobelecido no edilol o menor preço por item como
criÍério de julgomento, otendendo oo que dispõe o ort. 45 do Lei 8.ó6ó/93.

O presenle processo consto o edilol indicondo os exigêncios
constontes do ort. 40 do Lei 8.óóó193 c/c ort. 4'do Lei 1O.52O12O02, bem como o
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Cumpre ocloror que o onólise neste porecer se restringe. o

verificoçõo dos requisitos formois poro deflogroÇõo do processo odministrotivo

licilotoriô bem como do oprecioçõo do minuto de editol e seus onexos. Desloco-

se que o onólise seró restrito oos pontos jurídicos, estondo excluídos quoisquer

ospectos técnicos, econÔmicos e/ou discrlcionórios.

III - PARECER

O ortigo 37, inciso XXI do Constituiçôo Federol determino que os

obros, serviços, compros e olienoçÕes do Administroçõo PÚblico serõo precedidos

de licitoçôó pÚblico que ossegure iguoldode de condições o iodos os

concoíenles, ressolvodos os cosos especificodos no legisloçôo'

A liciloçôo configuro procedimenlo odministroiivo medionte o

quol o Adminislroçôo PÚblico seleciono o proposto mois vontojoso'

coroclerizondo-se como oto odminislroÍivo formol, proticodo pelo Gestor PÚblico,

devendo ser processodo em estrito conformidode com os princípios

estobelecidos no conslituiçõo Federol no legisloçõo infroconstitucionol.
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documentoçõo que os

considerodos hobilitodos.
inleressodos deverôo opresentor poro serem

Relotodo o pleiÍo possomos oo Porecer.

No que se refere o modolidode licitotório oro em onólise' vole

ocloror que o Lei 10.520/2002 dispõe que pregôo é o modolidode de licitoçõo

destinodo ô oquisiçÕo de bens e serviços comuns, sendo estes considerodos,

poro os fins e eieitós desto Lei, como oqueles cujos podrões de desempenho e

ãrotiooO. possom ser obietivomenle definidos pelo editol' por meio de

especificoções usuois (or1. I ', porogrofo Único).

Verificondo que o editol seguiu todos os coutelos recomendodos
pelo Lei 10.520 /2002, com oplicoçõo subsidiório do Lei 8 óóól93' como:

l- DefiniçÔo do obieto de formo cloro e sucinio;
ll - Locol o ser relirodo o êditol;
lll - Locol. doÍo e horório poro oberluro do sessõo;

lV - Condições Poro PorÍiciPoçõo:

&

II . OBJETO DE ANÁLISE
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V - Critérios poro julgomenio;
Vl - CondiÇões de Pogomento;
Vll - Prozo e condições poro ossinoturo do conÍroto;
Vlll - Sonçôes poro o coso de inodimplemento;
lX - Especificoçôes e peculioridodes do licitoçõo'

No que respelÍo à minuto controluol, incumbe oo porecisto

pesquisor o conformidode dos seguintes itens:

o) condições poro suo execuÇõo. expressos em clóusulos.que

definomosdireitos,obrigoÇõeseresponsobilidodesdosportes'emconformidode
comostermosdolicitoçÕoedopropostooquesevinculom,esiobelecidoscom
clorezo e precisôo;

b) regisÍro dos clóusulos necessórios:

I - o obieto e seus elemenlos corocteríslicos;
ll - o regime de execuçõo ou o formo de fornecimenlo;
lll - o preço e os condições de pogomento' os critérios' dolo-bose

e periodicidode do ráoiustomento de preços, os criiérios de otuolizoÇõo

monetorio entre o doto do odimplemenÍo dos obrigoções e o do eÍetivo

pogomenlo;
lV - os prozos de início de etopos de execuçõo' de conclusõo' de

entrego, de observoçÔo e de recebimenlo definitivo' conforme o coso;

V - o crédito pelo quol correró o despeso' com o indicoçõo do

clossificoçôo funcionol progromóÍico e do cotegorio econômico;
Vl - os goránlios oferecidos poro osseguror suo pleno execuçõo'

quondo exigidos;
Vll.osdireiloseosresponsobilidodesdosportes,ospeno|idodes

cobíveis e os volores dos mullos;
vlll - os cosos de resclsõo;
lX - o reconhecimento dos direitos do Administroçôo' em coso de

rescisÕo odministroiivo previslo no otl.77 desto Lei;

X - os condiçÕes de importoçÕo, o doto e o toxo de cômbio poro

conversõo, quondo for o coso;
Xl - o vinculoçôo oo editol de licitoçôo ou oo termo que o

dlspensou ou o inexigiu, oo conviÍe e à proposÍo do licitonte vencedor;
Xll - o legisloçôo oplicóvel à execuçÔo do controio e

especiolmenÍe oos cosos omissos:
Xlll - o obrigoçÔo do controtodo de monler' duronte todo o

execuçôo do conlroto, e-m 
- 
compotibilidode com os obrigoções por ele

ossumidos,todososcondiçõesdehobililoçÔoequolificoçôoexigidosno
licitoçõo; rÀ
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XIV - clóusulo que declore competenie o foro do sede do
Administroçõo poro dirimir quolquer questôo conlroluol, solvo o disposto no § óo

do ort. 32 do Lei n. 8.666193i
XV - A duroçõo dos coniroios odstrito à vigêncio dos respeclivos

créditos orçomenlórios, ressolvodos os hipóteses previstos no ort. 57 do Lei n.

8.666193.

Considerondo que oté entôo o procedimento nôo opresento
irreguloridodes que possom moculor o certome e que os minuios do editol e

coÀtroto seguem os preceilos legois que regem o molério, opino pelo

prosseguimento do processo licitolório em seus ulteÍiores otos.

É o porecer, sub ce ro
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